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NOTA INFORMATIVA Nº 3 GVE/SVS/SMS

 
Orientações técnicas para a vigilância de surtos da doença mão-pé-boca (DMPB) no estado da Bahia
1. Justificativa e Contextualização
Em março de 2025, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS/OMS) emitiu alerta epidemiológico recomendando o fortalecimento da vigilância da DMPB, dada a possibilidade de evolução para complicações neurológicas graves como meningite asséptica, encefalite e paralisia flácida aguda, principalmente quando associada ao Enterovírus A71.
Em Juazeiro-BA, a Unidade de Pronto Atendimento Pediátrico (UPED) registrou, em maio deste ano, 94 casos da Doença Mão-Pé-Boca (DMPB) distribuidos entre 40  bairros. As localidades com maior número  de casos são: Centro, Salitre, Padre Vicente, Itaberaba, Antônio Guilhermino e Jardim Flórida. 
2. Informações sobre a Doença Mão-Pé-Boca
2.1. Etiologia
· Agentes: vírus da família Picornaviridae, especialmente Coxsackie A16 e Enterovírus A71.
2.2. Transmissão
· Contato direto com secreções de infectados (nasais, salivares, fezes, lesões);
· Indiretamente, por superfícies e objetos contaminados;
· Eliminação viral pelas fezes pode persistir por até 8 semanas.
2.3. Período de incubação e transmissibilidade
· Incubação: 3 a 6 dias;
· Maior risco de transmissão: primeira semana após início dos sintomas.
2.4. População mais afetada
· Crianças menores de cinco anos - por esse motivo os surtos costumam ser frequentes em creches e escolas;
· Também pode acometer adolescentes e adultos.


2.5. Manifestações clínicas
· Febre; 
· Erupções cutâneas do tipo maculopapular ou papulovesicular, predominantemente nas palmas das mãos, solas dos pés, e, em alguns casos, nas nádegas, joelhos e cotovelos — especialmente em crianças pequenas e lactentes; 
· Úlceras bucais, que podem estar presentes na cavidade oral e ao redor da boca. 
· Também podem estar presentes mal-estar, falta de apetite, vômitos e diarreia e, devido à dor oral, dificuldade de deglutição e hipersalivação. As lesões não costumam causar coceira e cicatrizam espontaneamente em 3 a 5 dias, sem deixar marcas.
2.6. Diagnóstico
· Baseado no quadro clínico.
· Exames laboratoriais (RT-PCR) são recomendados apenas em casos atípicos ou graves.
2.7. Complicações possíveis
A complicação mais comum da DMPB é a desidratação, resultante da dificuldade de ingestão de líquidos e alimentos devido à dor provocada pelas lesões aftosas em cavidade oral. Embora a maioria dos casos seja leve, epidemias recentes indicam que surtos relacionados ao Enterovírus A71 podem evoluir com complicações neurológicas graves, como meningite asséptica, encefalite e paralisia flácida aguda, principalmente em crianças menores de 5 anos. Os sinais de alerta indicativos de envolvimento do sistema nervoso central (SNC) e de possíveis complicações sistêmicas incluem: febre que persiste por mais de 48 horas, temperatura corporal superior a 39°C, vômitos recorrentes, irritabilidade sem causa aparente, sonolência excessiva ou letargia, mioclonias (espasmos involuntários), fraqueza localizada nos membros, instabilidade postural (ataxia troncular), movimentos involuntários dos olhos (nistagmo) e sinais de dificuldade respiratória. Casos com sinais de alerta devem ser encaminhados imediatamente para avaliação hospitalar
2.8. Tratamento
· O tratamento da DMPB é sintomático. As principais medidas incluem: · Repouso, hidratação adequada e alimentação leve e equilibrada;
· Controle da febre e da dor com uso de antitérmicos e analgésicos; 
· Cuidados locais com a pele e a mucosa oral, para prevenir infecções secundárias. 
Nos casos em que as lesões orais causam dor intensa e dificuldade para ingerir líquidos, pode haver indicação de internação hospitalar para realização de hidratação e nutrição parenteral. Recomenda-se ainda a identificação precoce e o manejo oportuno das complicações neurológicas e sistêmicas.
2.9. Prevenção
· Isolamento domiciliar durante o período de transmissibilidade.
· Higiene rigorosa das mãos e objetos.
· Evitar compartilhamento de utensílios.
· Lavar superfícies e itens sujos com água e sabão.
3. Vigilância e Controle de Surtos de DMPB
3.1. Notificação obrigatória
· Embora a DMPB não seja de notificação compulsória individual, surtos (≥2 casos relacionados) devem ser notificados em até 24h ao CIEVS Municipal e à Vigilância Epidemiológica. 
3.2. Definições
· Caso suspeito: presença de febre, exantema papular e/ou vesicular em tronco e/ou membros e/ou mãos e pés, com ou sem vesículas e/ou ulcera de cavidade oral;
· Caso confirmado: caso suspeito em que foram excluídas outros diagnósticos após avaliação do profissional de saúde;
· Caso grave: casos com manifestações neurológicas e sistêmicas e/ou evolução atípica, lesões com áreas extensas na cavidade oral com infecção secundária e/ou sinais de desidratação;
· Surto: ocorrência de dois ou mais casos que atendam a definição de DMPB relacionados entre si quanto ao lugar e tempo, respeitando o período de incubação de 3 a 6 dias.
3.3. Manejo do surto
· Notificar e registrar todos os casos;
· Isolamento domiciliar dos casos;
· Educação de pais e cuidadores quanto aos sinais de alerta;
· Coleta de amostras clínicas (se necessário) para RT-PCR. Em casos atípicos, com manifestações clínicas incomuns, evolução grave ou necessidade de diagnóstico diferencial, informar imediatamente e de forma simultânea à equipe de Vigilância Epidemiológica Municipal, ao CIEVS Regional e ao CIEVS Estadual. Nessas situações, pode ser indicada a confirmação laboratorial por RT-PCR para detecção de enterovírus em amostras clínicas. Podem ser utilizadas as seguintes amostras clínicas: swab de lesão vesicular (esfregaço das secreções das lesões coletado até o 5º dia de sintomas); swab de orofaringe (esfregaço de garganta coletado até 7º dia de sintoma); fezes “inatura” (coletada do 3º ao 14º dia ou mais); liquor na presença de sintomas neurológicos. As amostras devem ser preferencialmente encaminhadas ao Laboratório Central de Saúde Pública Prof. Gonçalo Moniz – LACEN/BA, respeitando as orientações dispostas no Manual de Orientação para Coleta, Acondicionamento, Transporte e Recepção de Amostras Biológicas para Exames Laboratoriais – Volume 3 (anexo);
· Monitoramento do surto por até 4 semanas após o último caso;
· Encerramento no SINAN após fim do período de vigilância.
4. Considerações Finais
A DMPB é uma doença de curso geralmente benigno, mas com alto potencial de disseminação, principalmente em ambientes escolares. A resposta efetiva exige:
· Articulação entre saúde e educação;
· Ações de vigilância rápidas e coordenadas;
· Educação da comunidade;
· Identificação e manejo precoce de casos graves.
A atuação integrada é essencial para proteger as crianças, conter surtos e evitar consequências mais severas à saúde pública.
Canais de Contato para Suporte Técnico
· 1DOC: SESAU-DVS-VIEP-RT com atenção à enfermeira Fátima Araújo
· 1DOC CIEVS: SESAU-SVS-DVS-CIEVS 


MARIA DE FÁTIMA SILVA ARAÚJO 
Enfermeira Responsável pelas Doenças Exantemáticas
ADEILTON GONÇALVES S. JÚNIOR
Gerente da Vigilância Epidemiológica

BRUNA N. C. MATTOS
Superintendente de Vigilância em Saúde
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